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A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta

Art. 19 - O Executivo Municipal, através da
Superintendência de Habitação Popular HABI, orgão
subordinado à Secretaria de Habitação, constituirá um "BANCO
DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO" para atender a pop ulação de
baixa renda ( de 01 a 03 salários mínimos vigentes no País)
em programas habitacionais no Município de São Paulo.

Art. e. - Deverão 'fazer parte do "Banco de
Materiais de Construção" todos os materiais básicos de uma
construção, considerada popular.

Art. g. - Os materiais básicos de construção
que irão compor o "BANCO DE MATERIAIS", -deverão ser
adquiridos sempre através de lotes econômicos, com base na
somatória dos materiais necessários para atender os diversos
planos habitacionais populares.

Art. 4, - Os materiais básicos de construção,
deverão ser armazenados em local próprio, desvinculado de
qualquer outro tipo de depósito, garantindo assim que os
mesmos somente serão utilizados ao fim específico desse
projeto.

0
Art. 5: - Caberá ao Executivo Municipal,

através da Superintendência de Habitação Po p ular - HABI, dar
providências para constituição do "BANCO DE MATERIAIS", suas
normas de controle e gerenciamento, de forma a garantir que
tais materiais somente sejam liberados através de
autorização expressa para o fim a que se destina.

Art.	 6	 - Os	 recursos	 necessários	 à
• implantação, funcionamento e gerenciamento do "Banco de
Materiais de Construção", deverão constar no orçamento anual
do Município.

— 'dá outras providências.
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e março de 1993.

Art. 7? - Esta,Céi será regulamentada pelo
Executivo no prazo máximo de 90 dias.

4
Art. 8? - Esta ei entrará em vigor na data

de sua publicação.

Sala das Sess6es )

VEREADOR



Wa>mma

Folha n o 	 da proc.

D.O	 (.0	 do 19Ct 3 

JUSTIFICATIVA

O objetivo desse Projeto é permitir acesso à
população de baixa renda , de 01. a 03 Salários Mínimos
vigentes no País , à casa própria e otimizar o gerenciamento
e controle dos materiais destinados a Projetos Habitacionais
Populares, além de baratear o custo final dessas
construçaies.

Atualmente	 não existe nenhuma linha	 de
financiamento	 disponível	 para atender essa faixa	 da
p op ulação, justamente a mais carente e de	 maior déficit
habitacional.

Entendemos mais adequado que a
Superintendência de Habitação Popular - HABI, seja o orgão
coordenador, pois, é de sua competência histórica.

•

•
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Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto,nada consta
Em 30-03-93
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PROJEFO OE LEI 156/9:.3.

Encaminhe-se retatáro.
Em,_12._/ o itiq 

PRESIDENTE

Projeto de Lei, de iniciativa do m ..)brft Ve-

reador Oalmo Pes ,;oa, objetiva imstituir o "Banco de Mate-
riais de Construção", através da Superintend&ncia de Habi-
tação PopuLar - ~I, para atender a programas habitacio-
nais dirigidos à popu)ação de baixa renda.

Embora meritória, a propositura dí(J deve
prosperar, pois atribui função à Secretaria Municipa) de
Habitação e a cirgo a ela subordinado uperintendincia de
Habitação Popular, -L'erindo o art. 69, inciso XV1, da Lei
Orgânica do Município, que reserva a iniciativa legi-anti-
va nessa matéria ao Sr. Prefeito.

Pela /legalidade.

da Comissão de Constituição e Justiça, WoAl93



PRESIDE t4 g

À Dou fa	 de

Politicdropontana-.
e Meio
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ÀNGELA BORt-.) 1N ANDREOr.11

,Secretárla

gere ído ni Comiseão de Pol.

EnÁL
Y  he.

LING FERNANDO, B. DE ARAUJO

Sterettrio

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Coriiisseo do Pci:Cca Lirtg.,rsã, MelrepOi,
e Meio Arribiente.
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogal¡ão de

prazo para emisso de parecer desta Comisso, conforme

disposto no art. 63 nc.awit", do Regimento Interno.

Em,OW/0411UJ

Relator

Deferido

Ver. Zulaiê Cobràj'iitwiro

Presidente
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PARECER
0410/93

PARECER DA COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 156/93.

O Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador
Dalmo Pessoa objetiva ampliar o acesso à moradia para a
população de baixa renda, que se constitui grave problema na
cidade de São Paulo.

Contudo, a proposta apresentada suscita quest3es
conceituais e operacionais para a sua implantação:

1. A .justificativa deste Projeto de Lei se fundamenta na
inexistência de programas habitacionais p ara p op ulação de
renda inferior a 3 salários mínimos. Porém, na própria Su-
perintendência de Habitação Popular, existem vários progra-
mas para esta faixa de renda:

a) construção de unidades habitacionais em favelas (bairros
comunitários);

b) construção de moradias por mutirão (funacon);
c) construção .de moradia para remoção de famílias em risco

de vida;
d) programas de habitação em áreas centrais (subprogramas

de cortiço).

Através destes programas estavam em construção, em dezembro
de 1992, cerca de 15.000 unidades habitacionais.

2. Destas 15.000 unidades, cerca de 9.000 estão sendo cons-
truídas em regime de mutirão. Nesta modalidade, os recursos
para a execução da obra (inclusive a compra de materiais)
são repassados às associaç3es legalmente constituídas. Nin-
guém melhor que os futuros moradores, devidamente
assessoradas, para garantir a compra de materiais pelo
melhor preço e qualidade, de acordo com o cronograma de
obras.

3. As experiências já efetuadas na área de habitação popular,
através de compras por ata de registro de p reços, demons-
traram uma menor agilidade acarretando a interrupção de
obras, à espera dos procedimentos . burocráticos. O preço,
por sua vez, não - representou variaçíSes significativas que
apontassem para esta solução especialmente em comparação
com os resultados obtidos através da com p ra direta pelas
associaçbes de moradores.

a5M0561 nrIWOMPOW IDIÇOOM ICI.18"SF
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4. O Banco de Materiais contendo todos os materiais básicos de
uma construção (art. 2' .') pressup6e uma relação extensa de
itens, entre eles: tijolos de vários tipos, telhas, ci-
mento, areia, cal, ferragens, material elétrico, material
hidráulico, portas, caixilhos, fechaduras, etc. O Poder
Público sé poderá adquirir este imenso rol de materiais
através de licitaçOes individualizadas, o que seria impra-
ticável, ou através de atas de registro de preço q ue se de-
monstraram ineficazes para o andamento de um p rograma em'
grande escala.

5. O Banco de Materiais, para manter o volume e ritmo de
obras que vinha sendo praticado, assumiria proporç5es sig-
nificativas. No art. é prevista a obrigatoriedade de ar-
mazenamento, levando à necessidade de criação, ou a contra-
tação, de estrutura de instalaçOes físicas e de funciona-
mento. A operacionalização do Banco de Materiais (estoca-
gem, transporte, etc) acarretará em mais um custo direto à
construção, eliminando eventuais ganhos em economia de es-
cala que pudessem justificar a adoção de tal medida.

Pelo exposto, contrários somos à propositura.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em, 1)10 SA3
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D. Funcionário_.

A-v(26 1,/‘

por mais pito dias, conforme artigo 63 do Resim

•
DEF 1 R O, Cm O?i'

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

•	 com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

VEREADáR-PISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA.-=ÉOMISSÃO\OE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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O Funcionário

SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇn PUBLICA,

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos dos artigos 63 e 64 do Re-

gimento Interno desta Casa, que o presente processo( ?1( 5-----613 3 )
•siga sua tramitação normal, tendo em vista que:

G21) em .e/./..É./93, esta Presidência deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deste projeto por parte da

Comisso de Constituis:2.i° e justiça, pois esta o encaminhara sem

parecer; apenas com relatário, e

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário 1-1 .ão se manifestou sobre o referido Reque-

rimento.

/93

PRESIDENTE D-	 M 35'0 DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA

VE iEADOR ICISCO WHITAKERVLINLALI UN	 NLII5LU WHIIHKLM
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PARA RELATAR

SALA DA COVA0 DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALW.
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'COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

REF.: PROJETO DE LEI 156/93 

Sr. Presidente,

Tendo em vista a complexidade da matéria

inclusa no Projeto de Lei 156/93, de autoria do Nobre Verea-

dor Dalmo Pessoa, que cria o Banco de Materiais de Cons-

tru0o, solicito, com fundamento no art. 32, inciso IX, da

Lei Org2nica do Município de São Paulo, combinado com o art.

46, inciso XIII, da Resolução 02/91, o encaminhamento dos

seguintes quesitos ao Chefe do Executivo Municipal, para que

a Secretaria Municipal de Habitação, informe a esta Co-

missão:

1. Existem projetos habitacionais sendo

executados e que visem a atender especificamente a população

com renda familiar não superior a trCs salários mínimos?

2. Se positiva a resposta ao quesito 1,

onde se localizaram tais projetos e qual é o numero de famí-

lias beneficiadas?

3. A criação de um Banco de Materiais de

Constru0o, nos moldes do proposto no Projeto de Lei 156/93,

da Cãmara Municipal de São Paulo, irá realmente baratear o

custo dos materiais básicos de uma construção popular?

4. Como atualmente é realizada a compra

dos materiais básicos de uma construção popular?

•

Cód. 0561
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5. A Superintend gincia de Habita0o Popu-

lar (HABI) possui hoje estrutura administrativa para implan-

tar e .gerir um Banco de Materiais de Construção nos moldes

propostos pelo Projeto de Lei 156/937

29.06.93

jCait-e,47;	 •
riano Diogd

Relator á

•

•

Cód. 0561



Sra. Secretária

Solicito seja encaminhado o presente, a fim de ser
oficiado ao Executivo, para que o mesmo responda os que -

sitos formulados pelo Relator.

Em, 29.06.93.

Ver.ALBERTO CALVO
Presidente da

Comissão de Saúde,Promoção Social e Trabalho

À
Presidencia

Em, 30.06.93

ROSMAR1 . Cl.708 SANTOS

Secretá a

DEFIR O:
30.06.93

ANTONI0v5A
Preside'
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Sra. Soraia, *

Preparar ofício solicitando subsí_dios ao Executivo
para emissão de Parecer.

05" /	 / ci 3

sá1 ,-rm 4ARIA vr:RzoLt 4
éhef Szção ^k:eiti:::à ivt

Sra. Chefe,

Preparado o ofício coforme despacho de V.Sa
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São Pauli, 05 de julho	 de/ 1993.
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OFICIO N.3002t9/93

Senhor Prefeito.

Em atenç go ao requerido pela Douta Comis-
sgo de Saáde, Promoç go Social e Trabalho, e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
c6pia do Projeto de Lei nfl 156/93 de autoria do Vereador Dal-
mo Pessoa - que institui o "Banco de Materiais de Construçgo"
para habitaçeíes populares destinada 'a populaç go de . baixa ren-
da, e dá outras providências, solicitando•l • e se digne deter-
minar providências no sentido de que nos envie subsídios para
que a referida Comiss go possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideraçgo.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: C6pia xerográfica do P.L. nR 156/93 e do despacho da
Comiss go de Sai:1.de, Promoç go Social e Trabalho.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf -
Digníssimo Prefeito do Município de S go Paulo.

DT7-LF03DT7-LEG3

3LF
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A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta

Art. 19. - O Executivo Municipal, através da..
Superintendência	 de	 Habitação Popular	 HABI, • orgão -
subordinado à Secretaria de Habitação, constituirá. um  "BANCO
DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO" para atender a - p op ulação de
baixa renda ( de øi a 03 salários mínimos vigentes no País)
em programas habitacionais no Município de São Paulo.

Art. - Deverão 'fazer p arte do "Banco de
Materiais de Construção" todos os materiais básicos de uma
construção, considerada popular.

Art. 3 - Os materiais básicos de construção
que irão compor o "BANCO DE MATERIAIS", -deverão ser
adquiridos sempre através de lotes econômicos, com base na
somatória dos materiais necessários para atender os diversos
planos habitacionais p op ulares.	 •

Art. 4, - Os materiais básicos de construção,
deverão ser armazenados em local próprio, desvinculado de
qualquer outro tipo de depósito, garantindo assim que os
mesmos somente serão utilizados ao fim específico desse
Projeto.

o
Art .. 5: - Caberá ao Executivo Municipal,

através da Su p erintendência de Habitação Po p ular - HABI, dar
providências para constituição do "BANCO DE MATERIAIS", suas
normas de controle e gerenciamento, de forma a garantir que
tais materiais somente sejam liberados através de
autorização expressa p ara o fim a que se destina.

2
Art. 6% - Os recursos necessários à

implantação, funcionamento e gerenciamento do "Banco de
Materiais de Construção", deverão constar no orçamento anual
do Município.
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Art. 72 - Esta,Léi será regulamentada pe
Executivo no prazo máximo de 90 dias.

.	
.	 .	 .

u	 ft
Art. 8. - Esta feei entrará em vigor na data

de sua publicação.

•

• Sala das Sess6es
)

15',

--São . P. , : - /it de março de 1993.
(1,i 4 da

I À,YiF
DALMO PESSOA

VEREADOR

•



COMISSMO DE SAUDE, PROMOÇMO SOCIAL E TRABALHO

Tektma

Cu-

REF.: PROjETO DE LEI 156/93 

•

Sr. Presidente,

Tendo em vista a complexidade da matéria

inclusa no Projeto de Lei 156/93, de autoria do Nobre Verea-

dor Dalmo Pessoa, que cria o Banco de Nateriais de Cons-

trução, solicito, com fundamento no art. 32, inciso IX, da

Li Orgãnica do Município de São Paulo, combinado com o art.

46, inciso XIII, da Resoluçlxo 02/91, o encaminhamento dus

seguintes quesitos ao Chefe do Executivo Municipal, para

a Secretaria Municipal de Habita0o, informe a ç?Lék

missão:

1. Existem projetos habitacionais sendo

executados e que visem a atender especificamente a populaço

• com renda familiar não superior a trs o salários mínimos?

2. Se positiva a resposta ao quesito 1,

onde se localizaram tais projetos e qual é o número de famí-

lias beneficiadas?

3. A criação de um Banco de Nateriai. s de

Construção, nos moldes do proposto no Projeto de Lei 156/93;

da Cãmara Municipal de São Paulo ., irá realmente baratear o

custo dos materiais básicos de uma construção popular?

4. Como atualmente é realizada 'a compra

dos materiais básicos de uma construção popular?

Cód. 0561

•
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( Superintend?ncia de Habitação r„

Folha n.o	 ).Z  do prl

irr	 .-rio

N.er-7-z21
4r n

•: • -II%

lar (HABI) possui hoje estrutura administrativa para i1v4hn-
Lar e gerir um Banco de Materiais de ConstruçWo nos moldes
propostos pelo Projeto de Lei 156/93?

•
Em 29.06.93

/3(Adrian° Diogc/
Relator

•

•

Cód.0561
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CÂMARA MUNICIPAL cailelá-

São Paulo,-  05  de 	 julho

MEMORANDO

• Recebi oficio DT. 7/Leg.3 n 2 300219 de

05-07-93, solicitando ao Executivo informações referente eoPro

jeto de Lei n 2 156/93 de autoria do Vereador Dalmo Pessoa.

Anexo: Copia xerografica do P.L. n 2 156/93 e do despacho 	 da

Comissão solicitante.

a/93
do-se _Milton grtfgo de aireini

Chefe de Seção ? SG14 eATL

CISO. 0553



do processo n2
i

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 5	 77:1  og/0 /7? 

10/gp	 dei 9  (3.). 04, 	 , (33  (a) 	

SORAIA LACI , /,..flPSIRA BARBO

Assiz(ontI4 e C

À Comissão de -
Saude, Promoçao Social e Trabalho,

A
Para as devidas providencias.

Q7/O/

CÓD. 0233



	 nesta data. 	 documento 	SEGUE .,),A.À—• 	 juntado.

sob folha  ---	 112 çp.il c9s 

--
e papel para informação, rubricado 	

Recebido na Comissão db

Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em911.21112.s_j_We_h.

Em 	 oç,o i , 
(a) 	



São Paulo, 2/ de

flo/

~NOM DO pffinno

OPA,A. a ..e	 343/93
Processo no. 59-002.153-93*27

;7' 0 NA A. T. M.

OZ/

c5  horas

Senhor Presidente 10 - OFICIO
10-0285/93-7

•

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Saúde, Promoção Social e Trabalho, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300219/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 156/93, de autoria do nobre

Vereador Dalmo Pessoa, que institui o "Banco de Materiais de

Construção" para habitações populares destinadas à população

de baixa renda, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 9/10 do processo 	 no.
59-002.153-93*27.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM - 002 - DGM
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Folha n.o  02/21  do proc.

F'REFEI TURA DO MUNICíPIO DE 8

	

	
de 19 13

40 FrfeJLO.i'ÇL
O funcionati#M.

do processo n2 59.002.153.93*27 em 19.05.93	 a:

AMA CA3STA DOS SANTO.
Oficial da Adm. Geral i

MAN • SMAIIIInformação: 1780/HABI 0/93 	 /4~1 Si •
interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: projeto de Lei que institui o "Banco de Materiais de

Construção".

SEHAD-ATAj
Sr. Cnefe de Assessoria

Rebpondende os	 de	 jJ5/06:

1 - Sim

-	 andárientu cs
preqramas, Gesenvcilviuos por toda a eidac). de São Fauio,

2.1	 -
Empreiteira contratada -- 16.

2.2- Urbani-,,(Açãa de Favelws em regime de
mutirão -- 18.

,
,

mutirão -- 82.	
. ,

,
. .

,
por faltar parâmetro para análise (vide resposta ao quesito
seguinte). J

4	 - Não há atualmente compra direta por ;
HABI de materiais de construção. Nos projetos executados por

	

em preiteira, naturalmente, se contrata a obra como um todo 	 1
(material e serviço). Nos projetos de mutirão os materiais são
adquiridos pelas associaçUs de mutirantes, nos termos dos J

convênios firmados por SEHAB/HABI.
1

=-	 j,..1	 - A estrutura administrativa de HABI	 1

HABI G 19.05 c 3	 ',

Chef_ cl .: As s. Te:c. e Adm.j(At IIRA DO AMARAL
, n,:t	 i ,

HABI-G

4...3 - Conjunto habitacionais em regime de 	 . .- Conjunto habitacionais em regime de
mutirão -- 82.

3	 - Náo há como responder a esse quesito- Náo há como responder a esse quesito

está inteiramente voltada par- o gerenciamento dos pr gram . s em
andamento, de acordo com sua competência legal. Nessas condiç3es,
a resposta ao quesito é negativa.

está inteiramente voltada par- o gerenciamento dos pr gram . s em
andamento, de acordo com sua competência legal. Nessas condiç3es,
a resposta ao quesito é negativa.

HABI G 19.05_2

OFM/err SC.iA8 — G.
ao .0 -f? 

£10TRAOCI
••nn

.11•n•nn•••••
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Wlk	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI e  - 	 do prce	 5

UI .
S ,

1-
1 . 	 N.°  -rojS io  de 19 93 /

Ç,
k,

Folha de informarAo O? 	  •0—furreirmir'ro	 ti.V 
d o Processo n.o  

59.002.153-93*27 em 21-C1	 ,	 ,,í.% df	 k
	 I 	 I 	 (8)...

	

SEHAa. CH	 9-

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO s,
ASSUNTO	 : Projeto de Lei que institui o "Banco de Materiais 	 .e

,

-de Construção.
;.
,

,
'.

INFORMAÇÃO N9 3144/SEHAB/93 

SGM-ATL

Sra. Assessora Chefe

Com a manifestação de HABI em atenção aos quesi-

tos formulados pela Comissão de Saúde, Promoção Social e Tra-

balho.

/0293

EDGA¥ A.11. LEITE
Asseásor técnico

SENAH. G

L/mgas.

—



Recebido na Comissão de

Saude P. Soc. e Trabalho

E mA24-121it,	 30,h,

CAMARA MUNICIPAL DE S1.0 PAULO

SEGUE, Juatadl e2st- -4 •	 11z,	 ---, 14 0-4 eb

tolha „..02Ws	 el',3 ?)
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Folha n.o  02'1 	do proc.

ci-V.f.0	 I

N.o  _1 5.4	 A{)(19
O fuC	

7y_

-/
DA COM ISSO DE SAUDE, PROMOÇA0 SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 156/93.

Encaminhe-se relatório.
Em,  JO  / 9 g / 5 3

PRESIDENTE

A presente proposição, de autoria do no-

bre Vereador Dalmo Pessoa, objetiva instituir, junto à Su-

perintendncia de Habitação Popular (HADI), vinculada à Se-

cretaria Municipal de Habitação, um Banco de Materiais de

Construção, visando o fornecimento do material de construção
para os projetos habitacionais destinados à população de

baixa renda.

A Douta Comissão de Constituição e Jus-

tiça não opinou sobre a legalidade da matéria apresentada,

emitindo apenas relatário (fls. 05). A Preclara Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em preciso e

informativo parecer, manifestou-se contrariamente à propo-

sição (fls. 07/08). A Inculta Comissão de Administração Pú-

blica não se manifestou sobre o mérito da mesma, uma vez que

viu expirar-se, inerte, o seu prazo regimental (fls. 10).

Esta Comissão, sempre ' preocupada e

atenta ao déficit habitacional existente em nossa cidade, na
faixa da população carente, formulou quesitos ao Chefe do

Poder Executivo acerca da matéria inserta na proposição sob

análise (fls. 11/12).

Côd. 0561



Wikead,a

As respostas aos quesitos formulados

(fls. 22) não deixam dúvidas que a presente proposição é to-

talmente inviável.

A Superintendência de Habitação Popular

afirma que não disp2ie de estrutura 'administrativa para im-

plantar e gerenciar um Banco de Materiais para Construçâo,

nos moldes propostos na proposição, e que a aquisição do ma-

terial de construção, para os programas habitacionais por

ela desenvolvidos, ocorre pelo próprios mutirantes, quando a

construção é feita sob o sistema de mutirão, ou pelas cons-

trutoras, que são contratadas para realizarem a obra em seu

todo, fornecendo o material e a mão-de-obra.

O sistema de compra do material de cons-

trução pelos mutirantes, em construOes pelo sistema de mu-

tirão, por um lado, revelou-se procedimento viável, não só

economicamente como também em inovadora e benéfica forma de

atuação e relacionamento do Poder Público com a parcela mais

carente da sociedade civil paulistana.

A proposição, de outro lado, não apre-

sentou qualquer inconveniente no sistema de empreitada glo-

bal, para a realização de obras, onde no contrato é previsto

que a construtora contratada fornecerá a mão-de-obra neces-

sária e os materiais a serem empregados na construção.

Forçoso é reconhecer, ante o exposto,

que a proposição não traz qualquer elemento técnico ou fac-

tual a embasá-la de modo a justificar a criação do Banco de

Materiais de Construção.

Por não haver demonstração técnica que a

criação do Banco de Materiais de Construção irá, de fato,

baratear o custo das construçbes e permitir uma maior

atuação do Poder Público no desenvolvimento de programas ha-

bitacionais que atendam a população de baixa renda, manifes-

Cód. 0561



•
Relatar

tamo-nos contrariamente â sua criação, nos moldes propostos

no Projeto de Lei 156/93.

Contrário, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Satáde, PromoçãO So-

cial e Trabalho, em jo 1 O% \c/ 3 .

N'esidente

•

Cád. 0561



À Douta ComNO ÇA Oçà

Finanças e OrfjamgMliçà

fteSMARi CURY-Z DOS SANTOS

Secretária

Receb!do na Comissão de

FInançn-s e Orçamento

Em 3ã  /93  as 5 C (t o h,......

Ao nobre Vereador	
-

oara relatar

c1a Comi	
e	 rir,inç,i3 e Orça , ente

Saia f./f)

MARGAR
V

ecreNtátiriNaES SILVA

vsecreu.u,
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(JO—Á../CU

GUEL COLÁSUONNO

PRESTOENTC

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéra, .5so1icito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatário, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.	 •



PARECER
1144/93

F olha 11. ._ .g9.. ... 141	 ....z	 ''it OC
r

° /12,2 /fi Cl 0 19/y

ITC:p.) C i'j ri V/f.'.52f

(7,0

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI 1(2 156/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Dalmo Pessoa, visa instituir o "Banco de Materiais de Construção"

para habita4es populares.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente exarou parecer contrário à matéria argumentando, en-

tre outros motivos, que a compra direta, pelas associa4es de mo-

radores, tem se mostrado eficaz. O nobre relator na colenda Comis-

são de Saúde, Promoção Social e Trabalho, apesar de não ter conse-

guido assinaturas em número regimental para transformar seu rela-

trio em parecer, desenvolve raciocínio na mesma senda, afirmando

que não há demonstração técnica que a criação de tal Banco irá, de

fato, baratear o custo das constru4es.

Diante da argumentação acima exposta, contrário, portan-

to, este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 31 e agos-

to de 1993.

Relator

Presiden
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pare informação, rubricado como folha ri!

do processo n? I 6 	 de 1993	 93 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/ 01/9? 

BU'f% DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Phteencenado c/  29	 fls.

em 	ind-Z)

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
cóm 0233
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